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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 138511000.460/92-97
SessXo de : le de agosto de 1994	 ACORDA° Nr. 103-15.278
Recurso nr: 81.961 FINSOCIAL - EXS: DE 1991 e 1992
Recorrente : ALCOBRAZ COMERCIAL LTDA.

Recorrida : DRF EM RIBEIRA° PRETO - SP

ACAS

FINSOCIAL/FATURAMENTO - Em conformidade com
iterativa jurisprudencia firmada pelo STF, cumpre,
para efeito de cálculo do valor devido
relativamente ao Finsocial, uniformizar a aliquota
para o correspondente a

Vistos, relatados e discutidos ou presentes autos de

recurso interposto por ALCOBRAZ COMERCIAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cámara do Primeiro Con-
,.

4~4OtsM4wat4W wic . -~UUM, tecJenetc-^—pytsd.ma-.—

nar suscitada e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para re-

duzir a aliquota aplicável para 0,57. (meio por cento), nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes, em 18 de agosto de 1994

	

~r6 - liBER	 - PRESIDENTE

0.-~ A .bjt.
FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI	 RELATOR

VISTO	 EM	 • ta se MAQUIM DE som r •	 - PROCURADOR DA FA

SESSAD DE: 11 J . .w94	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CESAR ANTONIO MOREIRA, CLOVIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO, VICTOR LUIS
DE SALLES FREIRE e RUBENS MACHADO DA SILVA (SUPLENTE CONVOCADO).
AUSENTES, JUSTIFICADAMENTE OS CONSELHEIROS EDVALDO PEREIRA DE BRITO E
SONIA NACINOVIC.



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 13851/000.460/92-97

Recurso nr: 81.961
ACORIM Nr. 103-15.278
Recorrente i ALCOBRAZ COMERCIAL LTDA.

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntário, interposto pela

epigrafada, com o fito de obter a reforma da decisWo em primeira

inst2ncia, que manteve a exigência constante do Auto de Infrapro de

fls. 10.

O lançamento em apreço diz respeito à cobrança de

Finsocial, instituída pelo Decreto-lei nr. 1940/82, e abrange o

período de outubro de 1991 a março de 1992.
_

ImpugnaçWo às fls. 12/13. tempeskivamente apresentada.

Os fundamentos para indeferir a peça impugnatória

constam da decisWo de primeira inst2ncia de fls. 35/36.

Recurso às fls. 43/44, onde a interessada, formulou

preliminar de improcedência do Auto de InfraçXo, porque, este,

- contrariamente ao consignado na decisMo de primeira inst2ncia que

reconheceu "desobrigaçCes da apresentaao da DCTF", assinatura a falta

de apresentaçWo,4ésse fdocumentbN. .

E o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 13851/000.460/92-97
AcdrdZo nr. 103-15.278

VOTO

Conselheiro FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI, Relator:

Recurso tempestivo (fls. 40/42), devendo, pois, ser

conhecido.

No que tange a preliminar formulada, cumpre observar

que o equivoco referido no Auto de Infrapro, diz respeito, apenas, a

uma obrigaflo acessória. A exigência do cumprimento da obrigaçto

principal é o foco do Auto, que, portanto, no merece restrições na

sua essência. _	
Todavia, muito embora alheio à esfera de competência

deste Tribunal Administrativo o exame da constitucionalidade das leis,

faz-se oportuni admitir, diante de iterativa jurisprudência do STF

contrária às moJoraçÕes da aliquota do Finsocial, bem como do

principio de economia processual, a uniformizaç gb da aliquota para o

correspondente a 0,5%.

Face ao exposto, voto no sentido de rejeitar a

preliminar suscitada, e, quanto ao mérito, dar provimento parcial ao

recurso, para que se promova a reduflo da aliquota para 0,5% (meio por

cento).

Brasilia(DF), em 18 de agosto de 1994

A e "),e_

FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI - RELATOR
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